
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vitória, 19 de agosto de 2022. 

 
A Sua Excelência o(a) Senhor(a) 
Presidente da Câmara Municipal 
 
 
Assunto: Estudo Técnico Impactos fiscais da redução do ICMS nos limites 

constitucionais  

 

Senhor(a) Presidente, 

Diante do relevante impacto fiscal sobre as finanças do Estado e dos municípios 

capixabas devido a promulgação das leis complementares federais 192, de 11 de 

março de 2022 e 194, de 23 de junho de 2022, que tratam da incidência do ICMS.  

A Lei Complementar nº 194/2022 considerou os combustíveis, o gás natural, a 

energia elétrica, as comunicações e o transporte coletivo como bens e serviços 

essenciais e indispensáveis, que não podem ser tratados como supérfluos. A LC nº 

194/2022 regulou a taxação excessiva do ICMS, submetendo as alíquotas a 17% ou 

18%, conforme o caso. Também a Lei Complementar nº 192/2022 tratou do ICMS, 

definiu os combustíveis sobre os quais incidirá uma única vez o tributo e zerou 

alíquotas do PIS e Confins sobre os combustíveis. 
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Considerando as funções de orientação e prevenção deste Tribunal de Contas 

do Estado do Espírito Santo (TCEES), por meio do Núcleo de Controle Externo de 

Avaliação de Tendências e Risco, foi elaborado o Estudo Técnico 0005/2022 (Informe 

NATR 2/2022) para avaliar o impacto da redução do ICMS nas finanças públicas do 

Estado do Espírito Santo e dos 78 municípios capixabas visando apoiar o gestor 

público, por meio de informações técnicas, na condução de uma gestão fiscal 

equilibrada com o controle intertemporal das contas públicas. 

Especificamente, o estudo buscou avaliar o impacto nos limites da despesa com 

pessoal sobre a RCL e no montante mínimo das despesas com educação e com saúde 

para se atingir o mínimo constitucional (MDE 25% e saúde 12% para o Estado e 15% 

para os municípios). 

Para dar ciência e oportunizar o pronunciamento dos jurisdicionados que foram 

objeto do estudo técnico, encaminhamos o Informe NATR 2/2022 (anexo), o qual 

apresenta o resultado do estudo dos impactos da redução do ICMS no limite da 

despesa com pessoal e nos limites constitucionais, da educação e da saúde – 

Estado do Espírito Santo e Municípios. 

As contribuições e manifestações acerca do Informe NATR 2/2022 serão 

aceitas em até 5 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, exclusivamente, por meio do 

endereço eletrônico: natr.gestores@tcees.tc.br. Após encerrado este período, será 

dada ampla divulgação dos resultados do Estudo Técnico.  

Solicitamos que, caso seja possível, se manifeste com esclarecimentos e 

justificativas que entenda pertinentes, anexando, em caso de 

discordância, documentação comprobatória. 

Atenciosamente,   

 
DONATO VOLKERS MOUTINHO 

Secretário-geral de Controle Externo 
(Delegação de competência: Portaria Normativa Nº 104, de 7 de outubro de 2020) 
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INFORME NATR Nº 2/2022 
 

IMPACTOS DA REDUÇÃO DO ICMS NO 
LIMITE COM PESSSOAL E NOS LIMITES 

CONSTITUCIONAIS DA EDUCAÇÃO E DA 
SAÚDE – ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E 

MUNICÍPIOS 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Lei Complementar nº 194/2022 considera os combustíveis, o gás natural, a energia 

elétrica, as comunicações e o transporte coletivo como bens e serviços essenciais e 

indispensáveis, que não podem ser tratados como supérfluos. A LC nº 194/2022 regulou 

a taxação excessiva do ICMS, submetendo as alíquotas a 17% ou 18%, conforme o 

caso. Também a Lei Complementar nº 192/2022 tratou do ICMS, definiu os combustíveis 

sobre os quais incidirá uma única vez o tributo e zerou alíquotas do PIS e Confins sobre 

os combustíveis.  

Há um efeito imediato das alterações do ICMS nas finanças públicas dos Estados e 

municípios, principalmente aqueles entes subnacionais dependentes de fontes de 

recursos de outros entes públicos, como é característico dos municípios capixabas. 

Avaliar o impacto da redução do ICMS nas finanças públicas do Estado do Espírito Santo 

e dos 78 municípios capixabas é o objetivo geral deste estudo. 

Especificamente, busca-se avaliar o impacto nos limites da despesa com pessoal sobre 

a RCL e no montante mínimo das despesas com educação e com saúde para se atingir 

o mínimo constitucional (MDE 25% e saúde 12% para o Estado e 15% para os 

municípios). O foco em limites e valores mínimos não deve induzir a qualquer 

entendimento de que limite é meta. 

Este estudo foi elaborado pelo Núcleo de Controle Externo de Avaliação de Tendências 

e Riscos (NATR) do TCE-ES, mediante consulta a diversas fontes de dados expostas a 

seguir. Colaboraram com o estudo os auditores Romário Figueiredo (NContas) e Pedro 

Alberto Busatto Broseghini (Niged), bem como o assessor Victor Sant Ana Lemos 

(Niged). 
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PRINCIPAIS RESULTADOS 

No âmbito estadual, a redução do ICMS tende a não levar nenhum poder ou órgão 

estadual a atingir qualquer limite (alerta, prudencial ou legal) da despesa com pessoal 

sobre a RCL (Receita Corrente Líquida) ajustada no final de 2022, conforme 

demonstrado na tabela a seguir. 

 

 

Ainda em âmbito estadual, o mínimo de despesas necessárias para se atingir o mínimo 

constitucional da educação (MDE 25%) e da saúde (12%) tende a ser menor em 7% em 

relação à tendência inicial antes das perdas com o ICMS no ano de 2022, conforme 

tabela a seguir. Em relação ao ano passado (2021), a tenência para 2022 é um residual 

aumento nominal de 1,8% (queda real de -5,7%), ou seja, espera-se que o mínimo 

necessário de despesas com educação e com saúde em 2022 corresponda praticamente 

ao mesmo montante mínimo, em termos nominais, de 2021 para se alcançar os mínimos 

constitucionais (MDE 25% e saúde 12%). 
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No âmbito municipal, a redução do ICMS tende a agravar a situação de alguns 

municípios que já tendiam (antes das perdas do ICMS) a extrapolar alguns limites (alerta, 

prudencial ou legal) da despesa com pessoal sobre a RCL (Receita Corrente Líquida) 

ajustada no final de 2022, e tende a ocasionar a extrapolação de limites por outros 

municípios, conforme demonstrado na tabela a seguir. Resumidamente: 

• As Prefeituras de Barra de São Francisco e Conceição da Barra, juntamente com 

o Ente consolidado, que antes da redução já tendiam descumprir o limite legal, 

após as perdas com o ICMS tendem a reforçar ainda mais o descumprimento do 

limite com pessoal em 2022. A Prefeitura de Pancas e o Ente consolidado tendem 

a descumprir os limites prudencial e de alerta, respectivamente, antes da redução, 

e tendem a continuar a descumpri-los após as perdas com o ICMS. 

• A Prefeitura de Apiacá que antes já tende descumprir o limite legal, reforça essa 

situação após as perdas com o ICMS, e o Ente consolidado do município tende a 

piorar a situação, indo do limite prudencial para o descumprimento do limite legal. 

No município de Bom Jesus do Norte, antes das perdas, a Prefeitura tende a estar 

no limite de alerta, e após as perdas com o ICMS, tende a extrapolar o limite 

prudencial e o Ente consolidado entrar no limite de alerta. 

• As Prefeituras de Água Doce do Norte, Mimoso do Sul, Pedro Canário e Santa 

Maria de Jetibá, que antes não tendiam a descumprir qualquer limite, após as 

perdas com o ICMS, tendem a entrar no limite de alerta. 

Vale registrar que em nenhuma situação (antes ou depois das perdas com o ICMS) o 

Poder Legislativo municipal dos 78 municípios capixabas tendem a extrapolar qualquer 

limite de pessoal (alerta, prudencial ou legal). 
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Ainda em âmbito municipal, o mínimo de despesas necessárias para se atingir o mínimo 

constitucional da educação (MDE 25%) e saúde (15%) tende a ser menor em 4% (em 

média) em relação à tendência inicial antes das perdas com o ICMS no ano de 2022, 

conforme tabela a seguir. Em relação ao ano passado (2021), a tendência para 2022 é 

um aumento nominal de 5% (queda real de -2,7%), em média, ou seja, espera-se que o 

mínimo necessário de despesas com educação e com saúde em 2022 tenha um 

acréscimo nominal de 5% em relação ao montante mínimo em 2021 para se alcançar os 

mínimos constitucionais (MDE 25% e saúde 15%). 
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METODOLOGIA 

As perdas para o Estado do Espírito Santo com a redução do ICMS foram obtidas com 

a Subsecretaria de Estado da Receita (Subser). Os valores projetados para 2022 da RCL 

ajustada foram obtidos mediante extração de dados (em 7/7/2022) no Painel de 

Projeções do TCE-ES, que usa a técnica das séries temporais. Para a despesa com 

pessoal para fins da LRF de cada Poder ou órgão estadual, o modelo foi decidido pelo 

maior coeficiente de determinação (R2), sendo: modelo linear para o Executivo e o MP e 

modelo logarítmico para o TJ e a Ales. A despesa do TC foi dada pelo Painel de 

Projeções devido à melhor aderência. A base para o cálculo do mínimo constitucional da 

educação (MDE) e da saúde foi obtida em consulta ao Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária (RREO) do 6º bimestre de 2021. As projeções do PIB e da inflação medida 

pelo IPCA para 2022 foram consultadas no Boletim Focus do Bacen de 1/7/2022. 

As perdas para cada um dos 78 municípios capixabas com a redução do ICMS foram 

obtidas no site da Confederação Nacional de Municípios, mediante estudos técnicos que 

evidenciaram o impacto de várias medidas nas finanças dos municípios do Brasil. Entre 

esses impactos, utilizaram-se neste informe as decorrentes da LC nº 194/2022 e LC nº 

192/2022. Os valores projetados da despesa com pessoal para fins da LRF de cada 

município, bem como a RCL ajustada, foram obtidos mediante extração de dados (em 

7/7/2022) no Painel de Projeções do TCE-ES, que usa a técnica das séries temporais. 

As projeções do PIB e da inflação medida pelo IPCA para 2022 foram consultadas no 

Boletim Focus do Bacen de 1/7/2022. 

Dada a extensão das tabelas com os dados trabalhados dos impactos dos municípios, 

encontram-se em apêndices as seguintes memórias de cálculo: 

• Apêndice A: Cálculo do impacto das perdas com o ICMS nos limites de pessoal. 

• Apêndice B: Cálculo do impacto das perdas com o ICMS nos montantes mínimos 

da educação (MDE 25%). 

• Apêndice C: Cálculo do impacto das perdas com o ICMS nos montantes mínimos 

da saúde (15%). 
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Apêndice A: Cálculo do impacto das perdas com o ICMS nos limites de pessoal 
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Apêndice B: Cálculo do impacto das perdas com o ICMS nos montantes mínimos 

da educação (MDE 25%) 
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Apêndice C: Cálculo do impacto das perdas com o ICMS nos montantes mínimos 

da saúde (15%) 
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